
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.743.714 - RS (2018/0101435-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORA : PAULA DA SILVA RODRIGUES BRUM MARQUES E 

OUTRO(S) - RS059857 
AGRAVADO  : LIANA MARIA MENDES SOARES 
ADVOGADOS : CAMILA MENDES SOARES  - RS0062989

 BETINA FONSECA DA SILVA SCHEIDT E OUTRO(S) - 
RS0065315

INTERES.  : MARLI LOPES DA COSTA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
URV. PARCELAS EXTEMPORÂNEAS. COISA JULGADA. REEXAME 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "a jurisprudência do Tribunal vem 
se firmando no sentido de que o cômputo das parcelas oriundas de pagamento 
extemporâneo de URV, em regime de competência, deve ser feito em separado 
das demais parcelas" (fl. 178, e-STJ) e "não tendo sido objeto de apreciação a 
forma de cálculo do IRPF, não há que se falar em violação a coisa julgada" (fl. 
181, e-STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.118.429/SP, 
submetido à sistemática dos Recursos Especiais Repetitivos, consignou que o 
Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser 
calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os 
valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês 
pelo segurado. Não é legítima, portanto, a cobrança de IR com parâmetro no 
montante global pago extemporaneamente. 
3. Quanto à alegada ofensa à coisa julgada, para modificar o entendimento 
firmado no acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas 
no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório 
dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 09 de abril de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.743.714 - RS (2018/0101435-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORA : PAULA DA SILVA RODRIGUES BRUM MARQUES E 

OUTRO(S) - RS059857 
AGRAVADO  : LIANA MARIA MENDES SOARES 
ADVOGADOS : CAMILA MENDES SOARES  - RS0062989
   BETINA FONSECA DA SILVA SCHEIDT E OUTRO(S) - 

RS0065315
INTERES.  : MARLI LOPES DA COSTA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto pelo 

Estado do Rio Grande do Sul (fls. 331-335, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega que não é caso de incidência da Súmula 

7/STJ.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.2.2019.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, no caso dos autos, o Tribunal local consignou 

(fl. 181, e-STJ): 

Passo a examinar, pois, a questão principal do recurso: modo como 
será calculado o IRPF em regime de competência – se apurado os valores 
recebidos extemporaneamente em conjunto ou separadamente dos valores 
recebidos à época própria.

E, sobre o assunto, registro que a jurisprudência do Tribunal vem 
se firmando no sentido de que o cômputo das parcelas oriundas de pagamento 
extemporâneo de URV, em regime de competência, deve ser feito em separado 
das demais parcelas, ao contrário do que pretende o agravado e, de outro lado, 
em conformidade com o que sustenta a agravante.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.118.429/SP, 

submetido à sistemática dos Recursos Especiais Repetitivos, consignou que o Imposto de 

Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo 

com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, 

observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima, portanto, a cobrança 

de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente.

Cito ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. 
AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS 
ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA.

1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos 
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas 
vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a 
renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com 
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parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ.
2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do 

art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008.
(REsp 1118429/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe 14/05/2010).

Assim, os montantes recebidos a destempo poderão ser tributados, contudo o 

imposto deve ser calculado consoante as tabelas e alíquotas vigorantes à época em que eles 

deveriam ter sido adimplidos, considerando a renda auferida mês a mês pelo segurado.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. 
AÇÃO REVISIONAL. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE 
FORMA ACUMULADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.118.429/SP, submetido à sistemática dos Recursos Especiais Repetitivos, 
consignou que o Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos 
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas 
vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a 
renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima, portanto, a cobrança de 
IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. 

2. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da 
matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. 

3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido em parte.

(REsp 1.662.602/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/5/2017).

No tocante à suposta afronta à coisa julgada, o Tribunal a quo asseverou (fl. 

181, e-STJ):

Portanto, não tendo sido objeto de apreciação a forma de cálculo 
do IRPF, não há que se falar em violação a coisa julgada.

É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 

seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda 

incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 

Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
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Especial".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 
TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA REMUNERADA. AFERIÇÃO 
ACERCA DA EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. A constatação acerca da existência ou não de coisa julgada, no 
caso, exige minuciosa análise de seus elementos configuradores - identidade de 
partes, da causa de pedir e do pedido -, esbarrando a pretensão recursal no óbice 
da Súmula n. 7 do STJ. 

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 907.318/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 5/5/2014)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. ALEGADA OFENSA À COISA JULGADA. PLANILHA 
DE CÁLCULOS. INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE, 
DECORRENTES DO MESMO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Instância a quo, soberana na análise do material cognitivo 
produzido nos autos, concluiu que não houve, em execução de sentença, ofensa à 
coisa julgada. Nesse contexto, a inversão do julgado, a fim de aferir se a planilha 
de cálculos, apresentada em sede de execução de sentença, encontra-se 
escorreita, exigiria, inequivocamente, incursão na seara fático-probatória, inviável, 
na via eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ.

II. Consoante a jurisprudência do STJ, "a alegação de ofensa à 
coisa julgada foi examinada e afastada pelo Tribunal de origem; a consequência 
da constatação de não violação da coisa julgada é que não houve ofensa aos arts. 
741, V, e 743 do Código de Processo Civil, pois foi verificada a ocorrência de 
excesso de execução. Ademais, é assente nesta Corte que o reexame de ofensa 
à coisa julgada importa em reexame do conjunto fático-probatório, o que encontra 
óbice na Súmula 7 deste Tribunal" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.257.945/PE, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/04/2012).

III. Acórdão recorrido em harmonia com a firme jurisprudência 
desta Corte, que, reiteradamente, afirma a impossibilidade de cumulação do 
auxílio-acidente com o auxílio-doença, quando originados do mesmo fato gerador.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 218.738/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/3/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 CPC. 
DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. PRESCRIÇÃO. PREVISÃO NO TÍTULO 
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EXECUTIVO. ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA JULGADA. ANÁLISE 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 

1. Não configura ofensa ao art. 458, inciso II, do Código de 
Processo Civil o acórdão proferido por Tribunal que decide a matéria de direito 
valendo-se dos elementos que julga aplicáveis e suficientes para a solução da lide. 

(...)
3. Na espécie, o acórdão regional manteve o entendimento da 

sentença de primeira instância, no sentido de que estão prescritas as parcelas 
anteriores a setembro de 2003, ao fundamento de que o título executivo teria 
excetuado as parcelas anteriores a cinco anos do ajuizamento da ação ordinária. 
Delineou, ainda, a controvérsia dentro do universo fático, com base na coisa 
julgada formada na origem, caso em que não há como aferir eventual violação do 
dispositivo infraconstitucional alegado sem que se abram as provas ao reexame, 
função que, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso. Agravo 
regimental improvido.

(AgRg no AREsp 619.834/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 3/3/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA E INEXIGIBILIDADE DO 
TÍTULO AFASTADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E A LEGISLAÇÃO 
LOCAL APLICÁVEL À HIPÓTESE. INVIABILIDADE DO REEXAME DE 
PROVAS E DA ANÁLISE DO DIREITO LOCAL. SÚMULAS 7 DO STJ E 
280 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE GOIÁS 
DESPROVIDO 

1. Não há que se falar em omissão no acórdão do Tribunal de 
origem, visto que a lide foi resolvida com a devida fundamentação, ainda que sob 
ótica diversa daquela almejada pelo ESTADO DE GOIÁS As questões postas 
em debate foram decididas de forma clara e precisa, não tendo havido vício 
algum que justificasse o manejo dos Embargos Declaratórios. Julgamento diverso 
do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao art. 535, II do CPC. 

2. Ao contrário do que sustenta o Estado em suas razões 
recursais, o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório dos autos, 
reconheceu a liquidez do título executivo e afastou a alegação de violação à coisa 
julgada, ao fundamento de que apesar de o acórdão exequendo ter condicionado o 
recebimento das diferenças salariais ao prazo de liquidação da CAIXEGO, esta 
condicionante temporal, por si só, não gera a cessão do reajuste, uma vez que o 
Estado descumpriu a obrigação de edição de lei para regularizar a situação dos 
servidores, como previsto no julgado em execução. 

3. É inviável a revisão desse entendimento na via estreita do 
Recurso Especial, a teor das Súmulas 280 do STF, aplicável ao caso por analogia 
e 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

4. Agravo Regimental do Estado de Goiás desprovido.
(AgRg no AREsp 495.846/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/6/2014).
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0101435-1 REsp 1.743.714 / RS

Números Origem:  00111200930992  00111501103629  00202132720178217000  01147224720178217000  
01544197520178217000  01568665220158210001  03559960720178217000  
1147224720178217000  1544197520178217000  1568665220158210001  
202132720178217000  3559960720178217000  70072560980  70073506073  
70073903049  70075918813

EM MESA JULGADO: 09/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORA : PAULA DA SILVA RODRIGUES BRUM MARQUES E OUTRO(S) - RS059857 
RECORRIDO : LIANA MARIA MENDES SOARES 
ADVOGADOS : CAMILA MENDES SOARES  - RS0062989

 BETINA FONSECA DA SILVA SCHEIDT E OUTRO(S) - RS0065315
INTERES.  : MARLI LOPES DA COSTA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORA : PAULA DA SILVA RODRIGUES BRUM MARQUES E OUTRO(S) - RS059857 
AGRAVADO  : LIANA MARIA MENDES SOARES 
ADVOGADOS : CAMILA MENDES SOARES  - RS0062989

 BETINA FONSECA DA SILVA SCHEIDT E OUTRO(S) - RS0065315
INTERES.  : MARLI LOPES DA COSTA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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